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DIREITOS DOS TITULARES 

 
 
1)  Os titulares terão livre acesso aos dados pessoais, mediante consulta 
facilitada e gratuita que poderá abranger a exatidão, clareza, relevância, 
atualização, a forma e duração do tratamento e a integralidade dos dados 
pessoais. 

 
2) O livre acesso é restrito ao titular dos dados pessoais e poderá ser 
promovido mediante informação verbal ou escrita, conforme for solicitado. 
Parágrafo único. Na informação, que poderá ser prestada por meio eletrônico, 
seguro e idôneo para esse fim, ou por documento impresso, deverá constar a 
advertência de que foi entregue ao titular dos dados pessoais, na forma da Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e que não produz os efeitos de certidão e, 
portanto, não é dotada de fé pública para prevalência de direito perante 
terceiros. 

 
3) Para a expedição de certidão ou informação restrita ao que constar nos 
indicadores e índices pessoais, poderá ser exigido o fornecimento, por escrito, 
da identificação do solicitante e da finalidade da solicitação. 

 Igual cautela poderá ser tomada quando forem solicitadas certidões ou 
informações em bloco, ou agrupadas, ou segundo critérios não usuais 
de pesquisa, ainda que relativas a registros e atos notariais envolvendo 
titulares distintos de dados pessoais. 

 Serão negadas, por meio de nota fundamentada, as solicitações de 
certidões e informações formuladas em bloco, relativas a registros e atos 
notariais relativos ao mesmo titular de dados pessoais ou a titulares 
distintos, quando as circunstâncias da solicitação indicarem a finalidade 
de tratamento de dados pessoais, pelo solicitante ou outrem, de forma 
contrária aos objetivos, fundamentos e princípios da Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018. 

 Aplica-se o disposto neste artigo à expedição de certidões e ao 
fornecimento de informações em que a anonimização dos dados 
pessoais for reversível, observados os critérios técnicos previstos no art. 
12, e seus parágrafos, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 Não se aplica o disposto neste artigo às certidões, informações e 
interoperabilidade de dados pessoais com o Poder Público, nas 
hipóteses previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e na 
legislação e normas específicas.  1 
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DOS DIREITOS DOS TITULARES (*) 

Confirmação e acesso: Direito de solicitar a confirmação da existência de tratamento e 
acesso aos seus dados pessoais através de informações claras sobre a origem dos dados, 
a inexistência de registro, os critérios utilizados e a finalidade do tratamento.  

Correção: Direito de requerer a correção de dados incompletos, inexatos ou 
desatualizados.  

Anonimização, bloqueio ou eliminação: Direito de ter garantida a desvinculação dos 
dados pessoais, de requerer a suspensão temporária de qualquer operação de tratamento 
deles ou de solicitar a exclusão de um dado ou conjunto de dados pessoais, quando estes 
forem desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com a LGPD.  

Portabilidade: Direito de solicitar a transferência dos seus dados pessoais a outro 
fornecedor de serviço ou produto.  

Eliminação: Direito de pedir a eliminação dos seus dados pessoais tratados com o seu 
consentimento anterior.  

Revogação de consentimento: Direito de manifestar, por procedimento gratuito e 
facilitado, a revogação do seu consentimento em relação ao tratamento de seus dados 
pessoais.  

Compartilhamento: Direito de receber informações sobre as entidades públicas e 
privadas com as quais os seus dados pessoais são compartilhados.  

Explicação: Direito de obter informação sobre a possibilidade e as consequências de 
não fornecer o seu consentimento sobre determinada operação de tratamento de seus 
dados pessoais.  

Oposição: Direito de se opor ao tratamento de seus dados pessoais quando realizado em 
descumprimento à LGPD.  

Revisão de decisão automatizada: Direito de solicitar informações claras a respeito 
dos critérios e dos procedimentos utilizados para a tomada de decisão com base em 
tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, tais como 
decisões destinadas a definir seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou 
ainda os aspectos de sua personalidade.  

* É importante ressaltar, contudo, que, apesar do titular ter a possibilidade de exercer seus 
direitos, conforme acima exposto, não existem direitos absolutos. Os dados pessoais 
poderão ser tratados sem a autorização do titular nos casos, por exemplo, que forem 
necessários para a execução de um contrato ou para o cumprimento de uma obrigação legal. 
Além disso, segredo comercial e industrial pode ser uma justificativa para que a instituição 
não forneça os dados. 


